
GEOGRAFIA,  
PAISAGEM E RISCOS

O primeiro volume do Livro de Homenagem ao Professor Doutor António de Sousa Pedrosa 

trata de aspetos relacionados com Geografia, Paisagem e Riscos, três temas a que o homena-

geado dedicou particular atenção e, por isso, muita da sua investigação. Se o primeiro e o úl-

timo deles são comuns aos temas do segundo volume, já a Paisagem é tratada especificamente 

neste tomo, que assim permite distingui-lo claramente do segundo, em que a abordagem 

específica versará sobre a Cultura.

O colega António Pedrosa deixou-nos prematuramente, quando ainda desenvolvia vasta 

atividade, nomeadamente de orientação científica de projetos de investigação e de teses de 

doutoramento e de mestrado, pelo que não será de admirar que alguma dela seja dada aqui 

à estampa, em coautoria com os seus colaboradores e orientandos que, desta forma singela, 

entenderam render-lhe preito pelos muitos ensinamentos que lhes transmitiu.

Por isso, no tema sobre Geografia, surge publicado um texto que apresenta O mapa geomorfo-

lógico do contato da Chapada com o relevo dissecado na bacia do rio Tijuco (MG), elaborado em 

colaboração com Kátia Gisele de Oliveira Pereira. 

Do mesmo modo, no tema Paisagem, é dado à estampa um texto sobre A paisagem do cerrado 

no triângulo mineiro: os relatos dos viajantes naturalistas no século XIX no Brasil, em coautoria 

com Isabele de Oliveira Carvalho. 

Por fim, no tema Riscos, surge o título Ecologia da paisagem: ecologia de estrada e a suscetibili-

dade da estrada no atropelamento da vida selvagem na bacia do rio Araguari, em coautoria com 

Laís Naiara Gonçalves dos Reis.
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Sumário: Os ‘serviços ecossistémicos urbanos’ e a ‘infraestrutura verde’ são crescente-

mente vistos como quadros conceptuais potenciadores de uma abordagem 

holística aos múltiplos benefícios associados às áreas verdes urbanas, como 

uma oportunidade de ultrapassar a persistente tendência setorial de análise 

e intervenção sobre as problemáticas estéticas, recreativas ou ecológicas e 

ambientais nas cidades. Partindo de uma leitura do processo de construção 

e afirmação de cada um destes quadros conceptuais, discutem-se possibi-

lidades de articulação conceptual e metodológica entre a ‘infraestrutura 

verde’ e os ‘serviços ecossistémicos urbanos’ enquanto um promissor 

caminho para uma visão holística dos serviços ecológicos nas cidades.

Palavras -chave: Infraestrutura verde, serviços ecossistémicos urbanos, áreas 

verdes urbanas.

Abstract: ‘Urban ecosystem services' and 'green infrastructure' are increasingly 

seen as conceptual frameworks tailored for holistic approaches to the 

multiple benefits associated with urban green areas, being seen as an 
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opportunity to overcome sector-oriented approaches for the multiple 

aesthetic, recreational, ecological and environmental issues in cities. 

Following a review of the main moments in the construction and ap-

plication of both conceptual frameworks, we discuss the potentials for 

conceptual and methodological integration of 'green infrastructure' and 

'urban ecosystem services' as a promising way for holistic approaches to 

ecological services in cities.

 

Keywords: Green infrastructure, urban ecosystem services, urban green areas.

Introdução 

Nas últimas décadas numerosas cidades têm vindo a adotar programas que 

visam a reintrodução da natureza na cidade, enformando políticas no senti-

do de robustecer o contacto das cidades e suas populações com a natureza. 

Consentaneamente ocorrem grandes transformações no modo de pensar o 

planeamento e a gestão dos espaços verdes nas cidades europeias. Depois de 

décadas de acumulação de evidências empíricas, provenientes de variados campos 

disciplinares, sobre a importância da presença de estruturas e processos naturais 

nas cidades, nos últimos anos têm vindo a emergir e a consolidar-se perspetivas 

integradas sobre o planeamento e a gestão dos espaços verdes nas cidades.

Na Europa, 75% da população vive atualmente em áreas urbanas, e ainda que 

as tendências de crescimento sejam aqui mais ténues do que noutras partes do 

mundo, é expectável que em 2020 cerca de 80% da população europeia esteja 

a viver em cidades (European Union, 2010). Deste modo, na maior parte das 

cidades europeias o espaço torna-se cada vez mais uma comodidade escassa, 

e os processos de urbanização colocam crescentemente pressões sobre os ecossis-

temas. N. Kabisch et al. (2013) estudaram as transformações dos espaços verdes 

em 202 cidades europeias entre 1990 e 2006, e demonstraram que ainda que 

se tenha verificado um acréscimo de áreas verdes na Europa Oriental - tanto 

devido a um aumento administrativo das áreas urbanas como devido a políticas 
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promotoras da integração de espaços verdes nas cidades -, as cidades da Europa 

Ocidental viram reduzir, globalmente, as áreas verdes disponíveis.

Os processos de transformação das áreas verdes urbanas caraterizam-se ge-

nericamente por três tendências simultâneas. A primeira e mais direta alteração 

consiste na diminuição da área verde total e dos habitats naturais disponíveis. 

Por outro lado, aumenta a fragmentação, com consequente diminuição das 

manchas de habitat contínuo e maior distância entre habitats, o que constitui 

uma das principais ameaças à biodiversidade urbana. Verifica-se ainda uma 

homogeneização funcional das áreas verdes, decorrente da necessidade de ‘pro-

jetar’ e ‘recriar’ a natureza na cidade, enfatizando a ‘domesticação’ da natureza 

(H. Madureira et al., 2011).

Tendo em vista potenciar processos de planeamento urbano capazes de 

responder aos impactes do crescimento urbano e, por exemplo, aos desafios 

das alterações climáticas, as ciências naturais e sociais têm vindo a desenvolver 

quadros conceptuais que permitam identificar valores do ambiente natural 

capazes de enformar recomendações específicas de planeamento urbano. 

Os ‘serviços ecossistémicos’ e a ‘infraestrutura verde’ são agora vistos como 

quadros conceptuais que prometem uma abordagem holística ao planeamento 

urbano, associada ao conceito de desenvolvimento sustentável, e reunindo e 

equilibrando os múltiplos benefícios – ambientais, sociais e económicos - as-

sociados às áreas verdes urbanas (R. Hansen et al., 2014). 

Ambos estes quadros conceptuais têm tido ampla repercussão nas políticas 

públicas desenvolvidas nos últimos anos. Centrando-nos nas políticas e 

diretivas europeias, atentemos às últimas publicações no domínio genérico 

da sustentabilidade urbana e das áreas verdes urbanas. Por exemplo num 

recente comunicado oficial denominado “Infraestrutura Verde — Valorizar 

o Capital Natural da Europa” (Comissão Europeia, 2013) e no relatório final 

do grupo de peritos do Horizonte 2020 em “Nature-Based Solutions and 

Re-Naturing Cities” (European Commission, 2015) encontramos os ecos de 

uma profunda transformação que se operou nos últimos anos no domínio 

dos desafios associados às áreas verdes urbanas. De facto, abandonando-se 

a perspetiva clássica de perceção das áreas verdes como entidades isoladas, 
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advoga-se a ‘infraestrutura verde’ como instrumento ativo de promoção dos 

‘serviços ecossistémicos’ nas cidades. Importa, pois, determo-nos sobre a estes 

dois quadros conceptuais.

Os serviços ecossistémicos urbanos: condições de emergência do quadro conceptual

As primeiras alusões ao conceito de funções ou serviços dos ecossistemas 

ou de serviços ambientais, e do seu valor económico, datam do final da década 

de 60 e início da década de 70 (R. S. De Groot et al., 2010). Mas o momento 

decisivo para a aceitação do conceito de ‘serviços ecossistémicos’ coincidiu 

com a publicação por um grupo de investigadores, em finais da década de 90, 

do célebre estudo “The value of the world›s ecosystem services and natural 

capital” (R. Costanza et al., 1998) na revista Nature, chamando a atenção da 

opinião pública sobre o valor económico de cada um dos dezassete serviços 

ecossistémicos considerados à escala global.

Atualmente a noção de ‘serviços ecossistémicos’ remete para o quadro 

conceptual desenvolvido pela “Avaliação Ecossistémica do Milénio”, pro-

grama iniciado em 2001 pelas Nações Unidas com o objetivo de “avaliar as 

consequências das mudanças nos ecossistemas sobre o bem-estar humano, 

e estabelecer as bases científicas para fundamentar as ações necessárias para 

assegurar a conservação e o uso sustentável dos ecossistemas e sua contribui-

ção para o bem-estar humano” (Millenium Ecosystem Assessment, 2005). 

Os serviços dos ecossistemas são aí apresentados, numa definição amplamente 

aceite pela comunidade científica, como os benefícios que as pessoas obtêm dos 

ecossistemas, sendo categorizados em serviços de produção (bens produzidos 

ou aprovisionados pelos ecossistemas, como alimentos ou água), serviços de 

regulação (benefícios obtidos da regulação dos processos de ecossistema, como 

a regulação do clima ou cheias), serviços de suporte (serviços necessários para 

a produção de todos os outros serviços, como a formação do solo ou o ciclo 

dos nutrientes) e serviços culturais (benefícios não materiais obtidos dos ecos-

sistemas, como os espirituais ou estéticos). 
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Com a publicação dos relatórios “Avaliação Ecossistémica do Milénio” 

(Millenium Ecosystem Assessment, 2005) e “A economia dos ecossistemas e da 

Biodiversidade” (TEEB, 2010) o conceito ‘serviços ecossistémicos’ difundiu-se 

rapidamente nas arenas políticas e científicas internacionais, tendo vindo a ser 

utilizado em variados instrumentos políticos e a variadas escalas. Na União 

Europeia foi aplicado, por exemplo, na Estratégia para a Infraestrutura Verde 

(Comissão Europeia, 2013), na Estratégia de Biodiversidade para 2020 (Comissão 

Europeia, 2011) e na Estratégia para a Floresta (Comissão Europeia, 2011). 

De acordo com C. A. Kull et al. (2015), a utilização da noção de ‘serviços 

ecossistémicos’ está atualmente centrada em quatro elementos: 1) algo no 

exterior (ecossistemas, natureza, florestas, corpos de água, ...); 2) providencia 

‘coisas’ (recursos, bens, produtos, serviços, ...); 3) úteis para as pessoas e/ou 

para a natureza (saúde, bem-estar, sistemas fundamentais de suporte à vida, ...); 

4) e isso deve ser valorizado (muitas vezes em termos monetários). Evidencia-se, 

portanto, uma diferença fundamental entre aqueles que enfatizam a importância 

intrínseca dos serviços ecossistémicos e aqueles que se centram especificamente 

no valor económico que lhes pode ser associado.

‘Serviços ecossistémicos’ tornou-se um dos chavões da gestão ambiental 

neste princípio do século XXI, e tem sido usado por investigadores e por 

agentes políticos para justificar uma grande variedade de iniciativas e práticas 

ambientais (C. A. Kull et al., 2015).

P. Bolund e S. Hunhammar (1999) introduziram o termo ‘serviços ecos-

sistémicos urbanos’, e foram os primeiros a sistematizar os benefícios que as 

populações urbanas podem obter de ecossistemas urbanos, designadamente das 

áreas verdes presentes nas cidades, advogando que estas podem representar o 

meio mais efetivo de compensação dos problemas ambientais gerados pelos 

processos de urbanização. No seu estudo identificaram diferentes ecossistemas 

locais em Estocolmo (p.e. parques urbanos, arborização viária, áreas arborizadas, 

áreas cultivadas, rios,...) e os serviços locais por eles providenciados (purifi-

cação do ar, regulação climática, drenagem de águas pluviais, tratamento de 

águas residuais e valores recreativos e culturais), concluindo que estes serviços 

ecossistémicos tinham um impacte substancial na qualidade de vida na cidade.
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Nos últimos anos têm-se multiplicado os estudos sobre os ‘serviços ecossis-

témicos urbanos’ (T. Elmqvist et al., 2015; E. Gómez-Baggethun et al., 2013; 

D. Haase et al., 2014; R. Hansen & S. Pauleit, 2014; A. R. Holt et al., 2015), 

procurando-se aprofundar conceitos e metodologias de operacionalização do 

conceito. Numa recente publicação, T. Elmqvist et al. (2015) sintetizaram as 

evidências acumuladas nos últimos anos sobre como os ecossistemas urbanos pro-

videnciam múltiplos benefícios (monetários e não monetários) para a sociedade 

e o bem-estar humano, ao mesmo tempo que contribuem para a manutenção 

da biodiversidade e o desenvolvimento de cidades mais resilientes, concluindo 

que os serviços ecossistémicos nas cidades para além de ecológica e socialmente 

desejáveis, são também na maior parte das vezes economicamente viáveis.

Existem claras vantagens na aplicação do quadro conceptual dos serviços 

ecossistémicos a contextos urbanizados. Essas vantagens podem ser mais 

conceptuais, sustentando a argumentação de matriz antropocêntrica a favor 

da conservação de espécies e ecossistemas, ampliando o leque de benefícios 

humanos que podem ser extraídos da natureza, e estimulando estruturas 

de pensamento mais holísticas e sistémicas ou, por outro lado, de natureza 

mais operativa, por exemplo facilitando a cooperação transdisciplinar ou 

permitindo a avaliação dos serviços ecossistémicos por diferentes entidades 

(E. L. Rall et al., 2015).

As ‘infraestruturas verdes’ como instrumentos de promoção dos ‘serviços 

ecossistémicos’ nas cidades 

O amplo reconhecimento da importância dos ‘serviços ecossistémicos urbanos’ 

tem vindo a ser acompanhado por alterações nas abordagens ao planeamento 

e gestão das áreas verdes urbanas. A importância dos espaços verdes urbanos 

para sustentar os serviços ecossistémicos está a ser crescentemente sublinhada 

(T. Elmqvist et al., 2015), levando ao desenvolvimento de quadros conceptu-

ais capazes de acomodar novos desafios, o que está bem patente na utilização 

crescente das designações de ‘estrutura’ ou ‘infraestrutura verde’.
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De facto, nos últimos anos a designação ‘infraestrutura verde’ veio-se juntar 

ao já intrincado rol de termos utilizados neste domínio, e refere-se genericamente 

a um sistema estruturado e multifuncional de espaços naturais interconectados 

que produz benefícios para os ecossistemas e para a sociedade. O forte enraiza-

mento da ‘infra-estrutura verde’ noutras abordagens prévias leva a que alguns a 

considerem “uma designação nova, mas não um novo conceito” (M. Benedict et 

al., 2002), o que coloca evidentes entraves à estabilização do conceito. Como 

sublinham R. Hansen e S. Pauleit (2014), a caraterística diferenciadora do 

conceito de ‘infraestrutura verde’ é o facto de reunir um conjunto muito dife-

renciado de aproximações inovadoras ao planeamento e gestão das áreas verdes. 

Apesar de coexistirem variadas definições de ‘infraestrutura verde’, refletindo os 

diferentes contextos disciplinares e geográficos de aplicação, é possível destacar 

alguns dos seus princípios fundamentais, quer relativamente às caraterísticas 

estruturais e funcionais, quer quanto aos processos de governação (fig. 1). 

A infraestrutura verde é, portanto, encarada como um sistema infraestrutural 

promotor do desenvolvimento territorial. E de entre os vários princípios que 

concorrem para a sua definição, dois têm merecido especial atenção: a conectivi-

dade e a multifuncionalidade (J. Ahern, 2013; European Environment Agency, 

2012; H. Madureira et al., 2011; L. Mazza et al., 2011; M. Roe et al., 2013). 

O reconhecimento da importância da conectividade entre espaços verdes 

tem já uma longa história, sobretudo associada à incorporação de corredores 

verdes nas cidades. É, contudo, a partir da segunda metade do século XX que 

a ideia de conectividade se refunda e ganha notoriedade enquanto instrumento 

de combate à fragmentação dos habitats, crescentemente tida como uma das 

principais ameaças à biodiversidade. Assiste-se deste então a uma gradual mas 

profunda mudança dos objetivos das políticas de conservação da natureza, que 

passaram a privilegiar a conectividade entre os espaços naturais e entre estes e 

as áreas mais fortemente humanizadas. Conceitos como corredores ecológicos 

ou estruturas ecológicas, estreitamente conotados com a ideia da conectividade, 

têm vindo, deste modo, a desenvolver-se nas últimas décadas, e particularmente 

a partir da década de 90 do século passado, quando proliferaram numerosas 

aplicações em programas à escala local, regional ou nacional. 
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Princípios Orientadores para o Planeamento de Infraestruturas Verdes

Quanto às caraterísticas da estrutura verde

•	 Integração: no planeamento de infraestruturas verdes as áreas verdes 
são encaradas como uma infraestrutura, procurando-se e sua integra-
ção e articulação física e funcional com outras infraestruturas urbanas 
(p.e. infraestrutura construída, infraestruturas de transporte, sistemas 
de gestão de água);

•	 Multifuncionalidade: no planeamento de infraestruturas verdes 
considera-se e procura-se combinar as funções ecológicas, sociais, 
económicas e culturais das áreas verdes;

•	 Conetividade: no planeamento de infraestruturas verdes procura-se 
assegurar a conexão estrutural e funcional entre áreas verdes a dife-
rentes escalas e sob diferentes perspetivas;

•	 Abordagem multi-escala: os princípios orientadores para o plane-
amento de infraestruturas verdes podem ser aplicados a diferentes 
escalas, desde a escala do lote individual até à escala nacional ou 
transnacional. As infraestruturas verdes devem articular-se funcional 
e estruturalmente nas diferentes escalas;

•	 Abordagem multi-objeto: no planeamento de infraestruturas verdes 
consideram-se todos os tipos de áreas verdes e/ou azuis, incluindo por 
exemplo áreas naturais ou seminaturais, massas de água ou espaços 
verdes públicos ou privados.

Quanto ao processo de governação

•	 Abordagem estratégica: no planeamento de infraestruturas verdes 
ambicionam-se estratégias a longo prazo, mas salvaguarda-se a flexi-
bilidade a mudanças ao longo do tempo;

•	 Participação pública: no planeamento de infraestruturas verdes 
ambicionam-se processos de planeamento e gestão participados e 
socialmente inclusivos;

•	 Transdisciplinaridade: os processos de planeamento de infraestruturas 
verdes estão sustentados em diferentes corpos disciplinares, como a 
ecologia da paisagem, o planeamento urbano e/ou regional ou a ge-
ografia, e desenvolve-se com a interação entre diferentes instituições 
e agentes.

Fig. 1 - Princípios associados à ‘Infraestrutura verde’ 
(Fonte: adaptado de R. Hansen et al., 2014).

Fig. 1 - ‘‘Green infrastructure’ main principles (Source: adapted from R. Hansen et al., 2014).
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A ‘infraestrutura verde’ insere-se, portanto, numa linha de continuidade 

com os conceitos de corredor ecológico e estrutura ecológica, sublinhando 

a importância da conectividade, mas distingue-se destes sobretudo por 

destacar a relevância do princípio da multifuncionalidade. O princípio da 

multifuncionalidade, isto é, a capacidade de responder simultaneamente 

às múltiplas funções e benefícios atribuídos aos espaços naturais, tem 

sido precisamente considerado o aspeto chave o conceito de infraestrutura 

verde (J. Ahern, 2013; IAU îdF, 2011; M. Roe & I. Mell, 2013; Science 

for Environment Policy, 2012). Variadas publicações têm evidenciado e 

sistematizado os benefícios da presença de espaços verdes em contextos 

urbanos (P. James et al., 2009; T. Baycan-Levent et al., 2009; K. Tzoulas et 

al., 2007). Entre os benefícios ambientais são apontados, por exemplo, a 

promoção da biodiversidade, o sequestro de dióxido de carbono, a atenuação 

do ruído, a purificação da atmosfera ou a amenização local da temperatura, 

designadamente a atenuação das ilhas de calor urbano. Os espaços verdes 

urbanos desempenham também funções sociais e culturais, promovendo o 

contacto com a natureza, contribuindo para a saúde física e mental e para 

o bem-estar geral, facilitando a prática de atividades recreativas passivas ou 

ativas ao ar livre, ou ainda fomentando a interação social e o sentimento 

de pertença à comunidade. Os espaços verdes urbanos são ainda apreciados 

pela sua contribuição para a imagem da cidade. 

As perspetivas setoriais aos benefícios dos espaços verdes urbanos têm, 

portanto, tendencialmente vindo a ser substituídas por abordagens a infraes-

truturas verdes geradoras de multibenefícios para o ambiente, a biodiversidade 

e a sociedade (K. Tzoulas et al., 2007). Como a ‘infraestrutura verde’ é por 

definição multifuncional, e pode ser operacionalizada a várias escalas, o con-

ceito de ‘serviços ecossistémicos’ pode ser útil para identificar explicitamente 

as suas várias funções e benefícios. O potencial da ‘infraestrutura verde’ em 

acomodar as dimensões sociais e ecológicas é portanto claramente evidenciado, 

tornando-se um instrumento com forte potencial de aplicação em contextos 

urbanos, intrinsecamente caraterizados por uma forte e dinâmica inter-relação 

entre sistemas sociais e ecológicos (R. Hansen & S. Pauleit, 2014). 



150

A articulação entre os quadros conceptuais da ‘infraestrutura verde’ e dos 

‘serviços ecossistémicos’ tem vindo a mostrar-se um tema de investigação 

emergente (J. Ahern et al., 2014). Por exemplo K. Tzoulas et al. (2007) de-

senvolveram um quadro conceptual que relaciona a ‘infraestrutura verde’, a 

‘saúde dos ecossistemas’ e a ‘saúde humana’, mostrando como estas dimensões 

são indissociáveis. Na parte superior do modelo (fig. 2) podemos observar as 

interações entre a ‘infraestrutura verde’, os ‘serviços ecossistémicos’ e a ‘saúde 

dos ecossistemas’; na parte inferior do modelo, estabelece-se a relação com as 

várias dimensões da saúde pública, designadamente as determinantes socioe-

conómicas, a saúde comunitária e a saúde física e mental. A inter-relação entre 

as várias componentes do modelo sublinha o seu objetivo central, o constituir 

um quadro conceptual capaz de agregar as dimensões sociais e ecológicas dos 

serviços ecossistémicos (K. Tzoulas et al., 2007).

Fig. 2 - Articulação entre a ‘infraestrutura verde’, os ‘serviços ecossistémicos’ e a 
saúde humana (Fonte: adaptado de K. Tzoulas et al., 2007).

Fig. 2 - Integrating ‘Green Infrastructure’, ‘ecosystem services’ and human health 
(Source: adapted from K. Tzoulas et al., 2007).

Ou seja, advoga-se a ‘infraestrutura verde’ como instrumento ativo de 

promoção dos serviços ecossistémicos nas cidades (T. Elmqvist et al., 2015). 
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Inclusivamente, nas políticas públicas os ecossistemas urbanos são crescentemente 

retratados diretamente como ‘infraestrutura verde’, refletindo de forma implícita 

o papel que se atribui à vegetação e à água no fornecimento dos serviços ecossis-

témicos nas cidades (E. Gómez-Baggethun & D. N. Barton, 2013). E a crescente 

importância dada à valoração das diversas funções atribuídas à infraestrutura verde é 

um indicador de uma perspetiva holística sobre os benefícios que lhe são associados 

(Science for Environment Policy, 2012). Em síntese, o conceito de infraestrutura 

verde incorpora a atual necessidade, mas também o desafio, de infraestruturar o 

território com uma rede articulada de espaços naturais e seminaturais que, pela sua 

conectividade e multifuncionalidade, potencie múltiplos serviços ecossistémicos. 

‘Infraestruturas verdes’ e ‘serviços ecossistémicos urbanos’: que possibili-

dades de articulação?

A abrangência conceptual intrínseca dos ‘serviços ecossistémicos’ e o foco nas 

sinergias que se podem obter através da ‘infraestrutura verde’ constituem uma 

oportunidade para ultrapassar a persistente tendência de análise e intervenção 

setorial sobre as problemáticas estéticas, recreativas ou ecológicas e ambientais 

(R. Hansen et al., 2014; L. Mazza et al., 2011). Por outro lado, a integração das 

duas abordagens conceptuais é vista como promissora, antes de mais pela sua 

estreita semelhança, mas também por possibilitar avanços no desígnio comum 

de promover as sinergias entre serviços ecossistémicos reduzindo os potenciais 

conflitos (“trade-offs”) (R. Hansen et al., 2014). Persistem contudo grandes 

desafios quanto ao modo de operacionalização articulada dos princípios dos 

‘serviços ecossistémicos urbanos’ e da ‘infraestrutura verde’.

O desafio da estabilização dos quadros conceptuais

As abordagens conceptuais aos ‘serviços ecossistémicos’ e à ‘infraestrutura 

verde’ são relativamente recentes e ainda necessitam de estabilização (M. Roe 
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& I. Mell, 2013; R. Hansen et al., 2014; W. Selmi et al., 2013). A produção 

científica que tem vindo a ser produzida reflete e reproduz conceitos das áreas 

disciplinares de origem dos investigadores (geografia, ecologia, biologia, so-

ciologia,...), e estes nem sempre são compatíveis. Reflete designadamente o 

dualismo daqueles que se ocupam sobretudo dos processos de funcionamento dos 

ecossistemas (das funções) e aqueles que se dedicam à investigação dos servições 

ecossistémicos que essas funções trazem à sociedade (W. Selmi et al., 2013).

Esta necessidade de estabilização é particularmente evidente na utilização e 

aplicação das noções de ‘serviços’ ‘funções’ ou ‘benefícios’, que têm geralmente 

significados diferenciados de acordo com perspetiva disciplinar e conceptual de 

origem. Como já referimos atrás, a ‘multifuncionalidade’ é apresentada como 

princípio chave da ‘infraestrutura verde’. Mas esta é abordada de modo muito 

diferenciado conforme as duas grandes tradições de investigação que aí se cruzam 

(W. Selmi et al., 2013). Uma primeira, de matriz mais antropocêntrica, que 

se inspira na lógica do desenvolvimento sustentável, e que define e que utiliza 

o termo multifuncionalidade sobretudo para designar os múltiplos benefícios 

(sociais, culturais, ambientais, estéticos,) que a população pode retirar dos ecos-

sistemas. E uma segunda, de cariz mais ecocêntrico, mais próxima do quadro 

conceptual dos ‘serviços ecossistémicos’, em que o termo ‘multifuncionalidade’ 

é utilizado para designar as funções ecológicas geradas nos ecossistemas, e que 

poderão reverter em serviços ecossistémicos para a sociedade. 

De facto, como sublinham vários autores (R. S. De Groot et al., 2010; D. 

Haase et al., 2014; R. Hansen et al., 2014), a clarificação destes conceitos é 

muito importante porque determinados processos e funções dos ecossistemas 

(por exemplo a formação do solo) podem ser cruciais para sua própria existência, 

mas não serem necessariamente utilizados como um serviço, que necessariamente 

compreende a existência de beneficiários humanos. Ou seja, quando falamos de 

multifuncionalidade da ‘infraestrutura verde’ estamos a referir-nos às funções 

ou aos serviços dos ecossistemas?

R. Haines-Young et al. (2009) desenvolveram um quadro conceptual, o “mo-

delo da cascata dos serviços dos ecossistemas” (fig. 3), no qual é feita a articulação 

entre funções e processos ecológicos, os serviços dos ecossistemas e os benefícios 
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para o bem-estar humano. Ou seja, as estruturas e os processos biogeofísicos 

(p.e. cobertura do solo e ciclos biogeoquímicos) são a base das funções dos 

ecossistemas (p.e. regulação climática); e estas funções podem originar servi-

ços para a população (p.e. mitigação das ilhas de calor urbano), que por sua 

vez podem resultar em benefícios e ser valorizadas social ou economicamente 

(disponibilidade da sociedade em pagar pelo benefício de mitigar os efeitos das 

ilhas de calor urbano). A investigação em torno dos ‘serviços ecossistémicos’ 

pode, portanto, clarificar e estabilizar os conceitos de ‘funções’ e ‘serviços’ e, 

portanto, também o conceito de ‘multifuncionalidade’.

Fig. 3 - O modelo da cascata dos serviços dos ecossistemas (Fonte: Adaptado de R. 
Hansen & S. Pauleit (2014), com base em R. Haines-Young and M. Potschin (2009) 

e em R. S. De Groot et al. (2010)).
Fig. 3 - Ecosystem services cascade model (Source: adapted from R. Hansen and S. 

Pauleit (2014), based on R. Haines-Young and M. Potschin (2009) and 
R. S. De Groot et al. (2010)).

O desafio de clarificar e operacionalizar o princípio da ‘multifuncionalidade’

Retomemos a centralidade do princípio da multifuncionalidade no quadro 

conceptual das infraestruturas verdes. O planeamento de infraestruturas verdes 

tem como desígnio criar sinergias entre os serviços ecossistémicos de modo a 

ampliar os seus potenciais benefícios. O princípio da multifuncionalidade nas 

abordagens à infraestrutura verde urbana deve portando integrar a complexida-
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de desta cascata de funções-serviços-benefícios. E embora a investigação sobre 

os serviços dos ecossistemas urbanos esteja em clara expansão, estes focam na 

sua maioria apenas partes desta complexa e articulada cascata. Numa recente 

publicação D. Haase et al. (2014) identificaram 217 estudos sobre serviços 

ecossistémicos em cidades, e mostraram que na sua grande maioria continuavam 

focados num estreito espetro de serviços ecossistémicos, geralmente em serviços 

de regulação, como a mitigação das ilhas de calor urbano, a purificação do ar 

e o sequestro de carbono. 

Ou seja, persistem grandes desafios à integração dos quadros conceptuais 

da ‘infraestrutura verde’ e dos ‘serviços ecossistémicos’. Se o objetivo último 

das infraestruturas verdes consiste em criar sinergias entre os serviços ecossis-

témicos reduzindo os potenciais conflitos (trade-offs), a multifuncionalidade 

não pode ser compreendida de um modo simplista, sob a forma de “quantas 

mais funções melhor”, sob pena de se gerarem conflitos entre os vários serviços 

ecossistémicos (D. Haase et al., 2014).

O planeamento de infraestruturas verdes multifuncionais requer, pelo contrá-

rio, a aferição dos múltiplos serviços ecossistémicos que lhe são atribuídos. Se a 

promoção da infraestrutura verde não resulta automaticamente no cumprimento 

do somatório de todas os benefícios que lhe são reconhecidos, os processos de 

planeamento devem ser alimentados por metodologias que afiram a interação 

espacial, as sinergias e os conflitos, entre os diferentes serviços ecossistémicos.

Numa publicação recente explorámos precisamente esta ideia de uma 

aparentemente simplista e reducionista equiparação de políticas de promoção 

de infraestrutura verde à promoção da multifuncionalidade (H. Madureira et 

al., 2014). Para tal, desenvolvemos uma metodologia capaz de nos informar 

sobre as áreas de intervenção prioritária no concelho do Porto se optássemos 

por privilegiar dois serviços ecossistémicos consensualmente atribuídos às 

infraestruturas verdes urbanas: a contribuição para a mitigação das ilhas de 

calor urbano e o providenciarem espaços de proximidade para o recreio da 

população. Os resultados revelaram que, dependendo do serviço ecossis-

témicos considerado, as áreas da cidade a intervir prioritariamente seriam 

substancialmente diferentes. 
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Ou seja, importa ultrapassar a a noção corrente da intrínseca e automática 

multifuncionalidade da infraestrutura verde, ou a ideia de que cumpre neces-

sariamente todas as funções e benefícios que lhe são potencialmente atribuídos. 

De facto, cada componente da infraestrutura verde, pelas suas próprias carate-

rísticas estruturais, desempenha primordialmente apenas alguns desses serviços 

ecossistémicos. A promoção da multifuncionalidade das infraestruturas verdes 

urbanas exige portanto necessariamente processos de decisão nos quais se pon-

deram as funções, serviços ou benefícios a serem privilegiados. E a eficácia e 

legitimação destes processos de decisão dependem obviamente do conhecimento 

e avaliação do contexto territorial local, designadamente da inventariação das 

múltiplos e potenciais serviços da infraestrutura verde, mas também da con-

formação aos valores e benefícios que a população local lhes atribui. 

O desafio de clarificar e operacionalizar a valoração dos serviços ecossistémicos

Voltemos ao esquema conceptual da “cascata dos serviços dos ecossistemas” 

(R. S. De Groot et al., 2010; R. Haines-Young & M. Potschin, 2009; R. Hansen 

& S. Pauleit, 2014) para sublinhar a ideia de que os serviços ecossistémicos 

não existem isolados das necessidades das pessoas, o que significa que para 

identificar os serviços tem que haver a capacidade de identificar benefícios 

e beneficiários. Este foco nos benefícios significa, portanto, que os serviços 

dos ecossistemas estão abertos à valoração económica. Mas a valoração não se 

restringe ao valor monetário, considerando-se também o valor não-monetário 

dos ecossistemas, por exemplo o valor sociocultural ou para a conservação da 

natureza. Ou seja, conceptualmente defende-se uma valoração integrada dos 

serviços dos ecossistemas, que integre necessariamente os três grupos de valores 

- culturais, ecológicos e económicos – e que seja capaz de sintetizar diversos 

quadros de valoração que sirvam de base para processos de decisão informados. 

A questão da valoração dos serviços ecossistémicos está formalmente reco-

nhecida na literatura científica sobre os serviços ecossistémicos. No entanto, 

como referem E. Gómez-Baggethun e D. N. Barton (2013), se os valores 
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monetários têm vindo a ser amplamente examinados na literatura científica, 

os mecanismos de valoração não-monetária, designadamente os simbólicos, 

culturais ou identitários, continuam pelo contrário largamente por explorar.

De facto, se a capacidade de os ecossistemas fornecerem serviços for avaliada 

sem que se tenha em consideração a dimensão social, designadamente os valo-

res que a sociedade atribui a esses serviços, o desígnio da multifuncionalidade 

poderá, ainda que de forma não intencional, promover a injustiça ambiental 

para determinados grupos sociais (D. Haase et al., 2014). 

Compreender como sociedade avalia os serviços e benefícios associa-

dos às infraestruturas verdes urbanas revela-se assim fundamental para 

a construção e desenvolvimento de mecanismos de planeamento urbano 

informados e participados. Vários estudos conduzidos em diferentes cidades 

têm vindo a mostrar que as populações urbanas distinguem e valorizam 

diferenciadamente os benefícios associados às estruturas verdes urbanas. 

Por exemplo, em estudos desenvolvidos em cidades dos Estados Unidos 

da América (V. I. Lohr et al., 2004) e Nova Zelância (É. T. Vesely, 2007), 

em Bari (G. Sanesi et al., 2006), em Helsínquia (L. Tyrväinen et al., 

2007), em Hong Kong (A. Y. H. Lo et al., 2012) ou em Guangzhou 

(C. Y. Jim et al., 2013) foram utilizados inquéritos para aferir como a po-

pulação valoriza os diferentes benefícios dos espaços verdes, componentes 

primordiais das infraestruturas verdes urbanas. Por outro lado, uma leitura 

cruzada destes resultados, revela alguma diversidade de resultados relativos 

ao modo como a população urbana interpreta e valoriza esses diversos 

benefícios, sugerindo a influência dos contextos territoriais, culturais ou 

institucionais e, portanto, aconselhando o desenvolvimento de avaliações 

que reflitam as especificidades locais. 

A mesma motivação levou-nos recentemente a conduzir uma pesquisa que 

versou a hierarquização dos benefícios associados aos espaços verdes urbanos 

em quatro áreas urbanas de dimensões contrastantes e de dois diferentes países: 

Paris e Angers (França), Lisboa e Porto (Portugal) (H. Madureira et al., 2015). 

Este estudo contribuiu para robustecer um corpo de evidências que apontam 

para o facto de, por um lado, as populações estabelecerem uma hierarquia de 
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valoração dos benefícios atribuídos às infraestruturas verdes e, por outro lado, 

a valoração desses benefícios ser diferenciada de acordo com o contexto social 

e territorial. Esta hierarquização dos benefícios associados aos espaços verdes 

urbanos, que indicia simultaneamente o alinhamento em tendências mais 

genéricas e a existência de algumas especificidades, sublinha a necessidade de 

se desenvolverem mecanismos de avaliação local que ultrapassem a genérica 

assunção de que todos esses benefícios são igualmente valorizados pela população. 

Assim, para reduzir ou evitar potenciais conflitos nos processos de decisão e 

para evitar processos que induzam ou fomentem a injustiça ambiental, torna-

-se essencial, por um lado, desenvolver mecanismos de avaliação local capazes 

de aferir os valores atribuídos aos espaços verdes urbanos e, por outro lado, e 

simultaneamente, fomentar e aperfeiçoar processos de comunicação sobre os 

seus múltiplos benefícios (L. Eriksson et al., 2012; C. C. Konijnendijk, 2000; 

H. Madureira et al., 2015). 

Em síntese, a questão da valoração dos serviços ecossistémicos, e a sua arti-

culação com as infraestruturas verdes urbanas, está formalmente reconhecida na 

literatura científica. Mas ainda escasseiam estudos sobre a operacionalização de 

mecanismos de valoração de valores não-monetários, designadamente os simbó-

licos, culturais ou identitários (T. Elmqvist et al., 2015; E. Gómez-Baggethun 

& D. N. Barton, 2013), além de persistem desafios quanto ao modo como se 

podem combinar e integrar consistentemente essas valorações nos processos de 

decisão no planeamento e gestão urbana (D. Haase et al., 2014).

Conclusão

Os ‘serviços ecossistémicos’ e a ‘infraestrutura verde’ são crescentemente 

apresentados como quadros conceptuais que prometem uma abordagem ho-

lística ao planeamento urbano. Absorvendo os princípios do desenvolvimento 

sustentável, e articulando, reunindo e equilibrando os múltiplos benefícios 

associados às áreas verdes urbanas, ambas as abordagens conceptuais estão 

inscritas nas atuais agendas de investigação. 
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A integração dos quadros conceptuais da ‘infraestrutura verde’ e os ‘serviços 

ecossistémicos urbanos’ é tida consensualmente como promissora. De facto, 

a intrínseca abrangência conceptual dos ‘serviços ecossistémicos’ e as siner-

gias potencialmente geradas através da ‘infraestrutura verde’ constituem uma 

oportunidade para ultrapassar a persistente tendência de análise e intervenção 

setorial entre as problemáticas estéticas, recreativas ou ecológicas e ambientais 

nas cidades. Por outro lado, a integração das duas abordagens conceptuais é 

vista como promissora também por possibilitar avanços no desígnio comum 

de promover as sinergias entre serviços ecossistémicos reduzindo os potenciais 

conflitos gerados. 

Persistem, contudo, desafios à operacionalização articulada dos dois qua-

dros conceptuais, patentes designadamente na necessidade de estabilização dos 

quadros conceptuais e na necessidade de desenvolver e concretizar princípios 

fundamentais como o da multifuncionalidade e da valoração dos serviços 

ecossistémicos urbanos. Importa, pois, continuar a ver nos esforços de arti-

culação conceptual e metodológica entre a ‘infraestrutura verde’ e os ‘serviços 

ecossistémicos urbanos’ um promissor caminho para uma visão holística dos 

serviços ecológicos nas cidades.
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